

















































das   crianças.   Assim,   devemos   considerar   as   competências   do   poder   familiar, 
enumeradas  no Código Civil  de  2002,  a  partir  de  suas  origens como atribuições 







Palavras­chave:   Direito   Constitucional.   Direito   de   Família.   Poder   Familiar. 
Educação. Alimentos. Direitos Públicos Subjetivos.
ABSTRACT
According   to   the   Brazilian   1988   Constitution,   family,   as   the   basis   for   society, 
becomes an entity, protected by the State, sharing with it the imperative duties of 
child   education.   So,   we   must   consider   the   parental   authority   competences,   as 
enumerated  by   the  Civil  Law  in  2002,     from  their  origins  as  public  attributions 
assigned to the family by Constitution, regarding child education, in particular. We 
discuss in this study the impact of the access to elementary education as a public 





















































Por   outro   lado,   buscamos,   a   partir   de  dados  de  pesquisas   sócio­econômicas,  mostrar   a 
importância crescente que a educação tem nos gastos das famílias brasileiras.
Caracterizada a importância concreta do tema, tanto no âmbito público, quanto no âmbito 
privado,   situamos   nossa   discussão   jurídica,   concebendo   o   poder   familiar   como   um  dever 






 2. CONSTITUIÇÃO DOS FUNDAMENTOS




renovada   cidadania,   carregada   de   afirmações   positivas   de   direitos,   ela   parece   não   conseguir 














Uma   sociedade   educa   suas   crianças   para   se   defender,   como   soldados,   cientistas   ou 






vasta   agenda  de  direitos   e   garantias.  Ao  mesmo  tempo   em que   funda  um novo  ordenamento 
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Um exemplo  extremo disto   encontramos  no   fato  de  que  nossa  Constituição  enumera  a 
soberania como um de seus fundamentos. Uma leitura evidente, como tautologia, indica que este 






























um   mínimo   de   eficácia.   Sem   um   mínimo   de   eficácia,   a   validade   da   norma   é   rigorosamente 
indefinida, ela é uma singularidade política.
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entidade   federativa.   Fundamenta   este   seu   entendimento,   citando   que   não   existiria   intervenção 
federal em Municípios, competência que é dos Estados, ou ainda que a criação, a incorporação, 
fusão e desmembramento de Municípios se dão por lei estadual2. 
O que determina a  inclusão dos Municípios como entes  federados  na Constituição é  de 







municípios  (...)  com mais de 500 000 habitantes,  que correspondiam a 0,5% do  total  de 
municípios   no   Brasil,   dispuseram   de   quase   61%   dessas   receitas.   De   forma   inversa,   os 









um   município,   algo   que   é   corroborado   quando   se   analisa   a   distribuição   dessas   receitas   pelas 
Grandes Regiões brasileiras, segundo esta pesquisa do IBGE,  temos uma expressiva concentração 
































Assim a combinação de menor  receita  disponível per  capita  com maior  participação das 























 3. DIREITOS E DEVERES DA EDUCAÇÃO NA CONSTITUIÇÃO 
 3.1.O DIREITO À EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO SOCIAL
O artigo 205 CF da Constituição define a  educação, direito  fundamental  que  integra os 
direitos   sociais  do  artigo  6º,   como um dever  do  Estado e  da   família.  Assim,   a  educação será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.








aspectos.  Nele   se  molda  a   formação básica  do  cidadão,  no  desenvolvimento  da  capacidade  de 
aprender, pelo pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo,  tendo em vista a aquisição de 
habilidades  e   conhecimentos  que   incorporem a  compreensão  do   ambiente  natural   e   social,   do 








I. Todo o homem tem direito  à   instrução. A  instrução será  gratuita,  pelo menos nos graus 























possibilidade  de   existirem  instituições   privadas   de   ensino  à   superioridade  de   seus   objetivos   e 
recursos às escolas públicas. As instituições privadas podem ministrar educação elementar, caso a 
autoridade   educacional   competente   julgue   seu   interesse  pedagógico,   ou   se,   a   pedido  dos   pais 
responsáveis, seja criada como uma escola associada a determinada crença ou ideologia, desde que 
já não exista uma escola pública assemelhada na comunidade.  Um   aspecto   que   devemos 
salientar aqui é que, no caso alemão, como no caso brasileiro, ao contrário do caso francês, é ilegal 
o homeschooling (educação doméstica).
Uma Constituição que   trata  do  direito  à   educação de   forma mais  próxima à  nossa  é   a 
Constituição da Republica Italiana, ao afirmar que o ensino fundamental, de no mínimo oito anos, é 




























 3.3.OS DEVERES DO ESTADO ADMINISTRAÇÃO
Buscamos nos dados apresentados anteriormente apontar a relevância que a vinculação de 
receitas9  e a transferência de recursos entre entes federados têm no financiamento da educação. 





Segundo   esse   autor,   “Constituindo   a   Administração   Pública   aparelhamento   do   Estado 
voltado, por excelência, à satisfação cotidiana das necessidades coletivas, a legitimação do Estado­
Administração depende da sua eficiência na prestação de serviços essenciais para a proteção dos 




Assim,   o   direito   fundamental   ao   serviço  público   adequado  deve   iluminar   a   leitura   dos 














 4. ASPECTOS DO DIREITO DE FAMÍLIA
 4.1.SOBRE OS GASTOS DAS FAMÍLIAS COM EDUCAÇÃO
Conforme demos a entender no início deste trabalho, ao justificar nossa percepção de que as 
políticas   sociais   se   enraizam nas   fundações  do   federalismo brasileiro,  parece­nos  evidente  que 
qualquer   discussão   a   respeito   dos   gastos   com   educação   se   relaciona   com   a   verificação   da 
importância,   da   magnitude   e   da   sensibilidade   política,   econômica   e   social   dos   dispêndios 






Pelas   dificuldades   decorrentes   da   natureza   descentralizada   destes   dispêndios   no   âmbito 
privado, este estudo tornou­se uma fonte importante para que se pudesse avaliar a dimensão e a 





supletivo,   informática,  cursos  de   idioma e outros),   livros  didáticos  e  revistas   técnicas,  artigos  
escolares   (mochila   escolar,   merendeira,etc.)   (...)   despesas   com   uniforme   escolar,   matrícula   e  
outras despesas com educação”.




































           
Figura 2 ­ Composição das despesas com educação por itens de despesas14































































ao   definitivamente   fundar   direitos   e   deveres   iguais,   particularmente   os   referentes   à   sociedade 
conjugal (art. 226, §6° CF) e outorgando a ambos os genitores o exercício do poder familiar com 






conotação da palavra poder. Assim, é compreensível que   a expressão  autoridade parental  tenha 
passado a gozar simpatia de parte da doutrina.
Segundo MARIA BERENICE DIAS, o poder familiar é  um  múnus  (encargo legalmente 
atribuído a alguém, em virtude de certas circunstâncias, a que não se pode fugir), sustentando, ao 
mesmo tempo, que “talvez se devesse falar em função familiar ou em dever familiar”. 






























poder   familiar,   conforme   a   Constituição.   O   direito   de   visita   é,   na   guarda   unilateral,   uma 























da   criança,   segundo   suas   convicções   e   crenças,   algo  que  guarda   relação   com a   afirmação  do 
pluralismo de idéias e concepções, presentes nas garantias fundamentais dos direitos individuais e 

























prática   dos   casamentos   por   arranjo   familiar,   ao   imperativo   de   se   evitar   união   incestuosa   da 
escabrosa   ficção na  doutrina,  em meio ao que  parece  ser  a  antítese  do atual,   talvez  possamos 
vislumbrar,   em   meio   ao   arcaico,   a   visão   de   que   a   defesa   do   interesse   público   talvez   possa 






em  lei.  Aqui,   no  entanto,   a   lei  dispõe  da   sucessão  do  poder   familiar   como uma  competência 
daqueles que, numa dada circunstância, o detiverem com exclusividade.





















do  poder   familiar   do  genitor   não   guardião   são   tão   reduzidas   como  a  observação   de  MARIA 
BERENICE DIAS dá a entender. 














definirá  família  como a entidade que,  protegida pelo Estado, compartilha com este  o  dever  de 
educar crianças. Esta é uma definição implícita contida numa possível leitura do art. 205 CF. É 
















pais  e   filhos  senão quanto ao direito,  que aos primeiros cabe,  de  terem em sua  companhia  os 
segundos24. Apesar da previsão do exercício exclusivo do poder familiar no art. 1.631, na falta ou 











no  ordenamento  constitucional,   em virtude  da  circunstância  da  parentalidade,  no   interesse  dos 
filhos. 
34























Art.  1.701   ­  A  pessoa  obrigada a   suprir  alimentos  poderá  pensionar  o alimentando,  ou dar­lhe  




































CC   pela   Lei   11.698/08,   finalmente,   ao   juiz   é   atribuído   o   poder   de   decretar   sobre   a   guarda 
compartilhada27.
Como diz VENOSA em sua obra em Direito Civil, “a pletora de ações de alimentos em 













ensino superior.  Este  entendimento reflete  a   realidade da  enorme expansão da rede privada de 
ensino   superior   desde   1988   e   a   proporção   que   os   gastos   com   mensalidades   em   faculdades 
particulares adquiriram atualmente nas despesas correntes das famílias brasileiras, conforme indica 
a   pesquisa   do   IBGE   anteriormente   citada.   É   evidente   que   devemos   sempre   considerar   as 
necessidades específicas do alimentando quanto à  educação, particularmente aquela voltada para 
crianças  e  adolescentes  portadoras  de deficiências  e  que,  por  sua condição,   requerem cuidados 
especiais.

























crenças e valores diversos dos seus.  Ao  juiz  cabe decidir nestes  casos,  considerando sempre o 
interesse do menor, mas aqui, deve­se enfrentar tais questões sob a luz de garantias constitucionais.
Cabe aqui lembrar a redação do art. 1.694 do Código Civil
Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os  alimentos   de  










A   ordem   constitucional   reconhece   a   partir   de   1988   o  dever  estatal   de   prover   ensino 
















É  oportuno  lembrar  o  quanto o dispositivo do art.  1.694 CC reflete  a   realidade de que 













com   educação,   tais   como,   cursos   especiais,   aulas   de   língua   estrangeira,   música,   artes   ou   da 
instrução em práticas esportiva,  por exemplo. Ao integrar a realidade da vida de uma criança em 
idade   escolar   fundamental,   estas   atividades   extra   curriculares,   como   verdadeiras   necessidades, 
devem   obter   sua   proteção   na   tutela   jurisdicional.   Além   disso,   não   devemos   excluir   outras 
necessidades  que  devem ser  protegidas,   como aquelas  associadas  à   frequência  escolar  de  uma 
criança no ensino fundamental, como material escolar, livros e transporte, por exemplo.
Entre   as   infinitas   possibilidades   daquilo   que   pode   caracterizar   as   necessidades   com   a 
educação de uma criança,  dado que   toda  criança  é   especial  a   seu  modo,  uma necessidade  em 
particular é profundamente cara ao espírito republicano e democrático: a educação fundamental. 
  No entanto,  como diz o Prof. MAURICIO DOTTORI, uma criança no Brasil estuda numa 
instituição  privada  não  para   escolher   seus  professores,  mas  para   que   seus  pais   escolham  seus 
colegas.
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As   bases   fundamentais,   características   do   Estado   de   Direito,   são   o   império   da   lei,   a 
separação de poderes e a garantia de direitos individuais. 
Embora   a   maioria   dos   autores   tenha   percebido   a   importância   desses   conceitos   para   o 
reconhecimento do caráter jurídico da relação que se estabelece entre Estado e cidadão, nem todos 
reconhecem a existência de autênticos direitos públicos subjetivos.








Na   visão   de   JELLINEK,   a   personalidade   é   uma   categoria   própria   do   direito   público, 






humano,  mas   seria   constituída  por  um conceito  variável,   cuja   extensão  pode   ser   acrescida  ou 
diminuída pela lei. 
É   assim que,  neste   trabalho,  nós   entendemos  que  há   uma  personificação da   família  na 
Constituição que funda, no Direito Civil, o exercício do poder familiar.
Retomando   o   que   diz   CLARICE   SEIXAS   DUARTE   em   sua   tese   de   doutorado,   a 
personalidade, para JELLINEK, não cria um direito em si, mas um status tetradimensional, uma 
condição à qual se pode conectar direitos individuais. 
Suas  dimensões  são o  status   sujectionis  (status  passivo,  o  cidadão como súdito,  na  sua 





Assim,   “os   quatro   status   formam   uma   linha   ascendente   em   que,   do   aniquilamento   do 



















que  pressuposto,  as   leis  concedem  tais  direitos.  Essa questão só  pode ser   resolvida  quando se 
resolve o problema da verdadeira relação entre Estado e cidadão32.























































por  provação de   tal  monta  costumam unir   famílias,  ao   invés  de   separá­las,   revelando assim a 





ligada  a  questões  de  consciência.  Tome­se  o  caso  do  ensino   religioso  católico  na  França,  que 




















Neste   sentido,   não   devemos   nos   esquecer   que,   na   ação   de   alimentos,   a   tutela   pelo 
equivalente em pecúnia é o paradigma na demanda; fundada no que parece ser o encanto moderno 







anteriormente   de   que   os   fundamentos   do   ordenamento   jurídico   não   são   por   ele  definidos;   ao 
contrário, a prática do ordenamento deve estar constantemente reafirmando, buscando retornar às 





com a oferta de  uma  vaga, independentemente de sua qualidade, este é  um fato político que só 
encontra justificativas nos fundamentos da ordem jurídica e não dentro dela. Ao contrário, esta irá 
apenas refletir a eficácia com que reafirma seus fundamentos. A compreensão de que o dever do 
Estado com a educação não  impõe a  este  um mínimo de qualidade,  nivela  obrigatoriamente  o 
entendimento do que pode ser assimilado na obrigação familiar como necessário.
Resta assim saber se o não cumprimento da prestação com a qualidade devida por parte do 
Estado   pode   caracterizar   a   necessidade   do   alimentando   no   plano   jurídico,   na   lide   privada. 
Certamente  que  sim e,  na  prática,  definitivamente  o   faz  como presunção.  No  entanto,  entre  a 
omissão presumida do Estado quanto à qualidade na execução de políticas públicas e a exigibilidade 
de uma obrigação por um familiar não há apenas uma enorme distância, temos aqui a superposição 
de   dois   direitos   subjetivos:   um   de   natureza   privada   e   outro   de   natureza   pública   de   base 
constitucional. O Direito aqui opera em planos ou dimensões diferentes.




as necessidades básicas do necessitado, haverá  mais um problema social que afetará  os cofres da  
Administração”36. Com a máxima vênia, a questão do financiamento da educação fundamental no 
Brasil   tem   a   relevância   orçamentária   e  federativa  que   tem,   para   que   possa   se   imaginar   uma 
repercussão tão indireta nos fundamentos da cidadania. Sua repercussão é imediata e, no caso da 











tributo  à   cidadania.  Este  é   um gesto  único  que   se   repete   em cada  criança.  Ele  não   se   repete 
simplesmente porque a escola lá está. 
Não existe cidadania coletiva. Se existe, ela tem outro nome.

















mais   do   que   talvez   nos   autorizasse   o   rigor   técnico,   as   expressões   família,   poder   familiar   ou 
















legislador  infraconstitucional  não se coaduna com os  fundamentos  do que se  torna   jurídico na 
ordem constitucional: a cidadania.
Evidentemente, a família tem, na educação, um parâmetro para julgar a autoridade pública 





















nome   coletivo   por   ação   do   Ministério   Público.   Mas,   no   caso   da   família,   a   caracterização   da 
responsabilidade da autoridade competente só pode ocorrer quando, e somente quando, a família 
exerce uma garantia constitucional, no exercício de um direito individual frente ao Estado.
Vale dizer,  a   família,  ainda que em caráter  subsidiário,  dada a  esfera   individual  de  sua 






























































uma  igualdade  de  condições  para  as  crianças  na   fase  mais   importante  da  educação de   futuros 
cidadãos,  mas não  inibe  a   liberdade dos  cidadãos  de  buscarem alternativas  ao  ensino  público, 
conforme suas crenças e suas convicções. 
















O   ordenamento   jurídico   não  define  seus   fundamentos,   ele   apenas   os   reafirma.   Nosso 
ordenamento não faculta, ao exercício do poder familiar, dispor de um direito constitucionalmente 
assegurado como dever do Estado. Ao negar esta conclusão, fundamos   a construção política da 
autoridade pública que é  inimputável quanto à  qualidade  do ensino. A sabedoria do constituinte 
uniu o interesse público à soberania, pelo exercício de uma competência que delegou à cidadania.

























da soberania como fundamento da República no art.  1°  da Constituição. É  possível uma leitura 
deste fato em seus aspectos formais,  como faz o JOSÉ  AFONSO DA SILVA. Mas,  ainda que 
desnecessária   sua   afirmação   em   tal   contexto,   como   ele   sustenta,   a   soberania   está   lá,   como 
fundamento de nosso ordenamento jurídico. 














interesse coletivo,  dos  demais   fundamentos  da cidadania,  da dignidade da  pessoa  humana,  dos 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e do pluralismo político.
Num segundo momento,  apontamos uma peculiaridade de  nosso federalismo,  a  saber,  a 
inclusão   dos   Municípios   como   entes   federados   no   mesmo   art.   1°   da   Constituição.   Ante   a 














Deste   modo,   partimos   dos   fundamentos   da   República   na   Constituição   e   de   uma 
característica peculiar de sua organização federativa, para justificar de um ponto de vista objetivo, 
de raiz constitucional, a relevância que adquire, em nosso ordenamento, a educação fundamental, 
núcleo  da  problematização   levantada  neste   trabalho.  Tivemos   aqui   e   ali,  mesmo  em  reduzido 
espaço, que contornar imprecisões conceituais no texto normativo em meio às nossas.





















poder familiar é  um  dever  constitucionalmente atribuído a pais e mães, no âmbito de direitos e 
deveres públicos e constitucionais, guardando uma certamente incômoda proximidade com o poder­
dever da autoridade pública.





















 8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Se aprofundarmos a  discussão aqui   levantada,  ainda que  o problema      juridicamente se 






domínio  privado  de  direitos  básicos  de  cidadania,  processo   tão  característico  da  Globalização, 












corresponde   a   um   conjunto   de   direitos   sociais;   no   Brasil,   o   que   o   identifica,   na   prática,   é   a 
caracterização de sua sujeição passiva nas obrigações tributárias.
A   segunda   e   a   mais   importante   das   possibilidades   explicativas   é   que   fundamentos   da 
República, como a soberania e a cidadania, não são, de fato, independentes. Se uma Constituição é 
uma afirmação política de soberania de um povo, é no tratamento que   dispensa à educação que 


















Neste   sentido,   dado   o   oceano   de   possibilidades   que   o   presente   parece   construir   pelo 
esvaziamento de possibilidades de futuro, surge um novo paradigma de cidadania, fundado nos 















Informação   é   poder:   o   poder   que   o   sistema   financeiro   internacional   tem   de   definir 











Assim, a  'privatização' da educação, como novo paradigma de  'qualidade'  irá  construir o 
esvaziamento   de   uma   dimensão   coletiva,   que   se   encontra   na   raiz     política   daquilo   que   uma 
Constituição materializa, em novas relações contratuais. Um aluno como consumidor tem poderes 
diferenciados em face do professor, construção histórica complexa sob controle coletivo do ente 
estatal   na   maioria   das   democracias.   Deste   modo,   uma   questão   emergente   nas   instituições 
particulares de ensino será  a questão do “controle da conduta” de pais  e alunos consumidores, 
















dever  do  Estado.  Há   leitura de  que  o direito  público  subjetivo que  disto   resulta  é  o   se   refere 
meramente ao acesso ao ensino fundamental. Não é a qualidade da educação do inciso VII do art. 
206 que parece estar em jogo na Constituição, como pacto federativo. Neste sentido, a qualidade da 
educação   decerto   o   legislador   infra­constitucional   reservou   à   iniciativa   privada   na   tutela   da 
pretensão à manutenção da condição social de que trata o art. 1.694 CC.
As  contradições   formais  que  colocam os  direitos   sociais   tantas  vezes  no  plano de  uma 
validade singularmente indefinida no plano da eficácia estão, elas próprias, projetadas no próprio 
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               §  3o   Para  estabelecer  as  atribuições  do pai  e  da  mãe e  os  períodos de  convivência sob guarda 
compartilhada, o juiz,  de ofício ou a requerimento do Ministério Público,  poderá  basear­se em orientação 
técnico­profissional ou de equipe interdisciplinar.
               § 4o  A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula de guarda, unilateral ou 
compartilhada, poderá   implicar  a  redução de prerrogativas atribuídas ao seu detentor,   inclusive quanto ao 
número de horas de convivência com o filho.
        § 5o  Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, deferirá a guarda 
à  pessoa  que   revele  compatibilidade  com a  natureza  da  medida,  considerados,  de  preferência,  o  grau  de 
parentesco e as relações de afinidade e afetividade.” (NR)
Art. 2o Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação.
Brasília, 13 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
José Antonio Dias Toffoli
